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GLOSA DE DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO
PELO CONTRIBUINTE DA EFETIVIDADE DO PAGAMENTO E DA
PRESTACAO DOS SERVICOS.

Questionada pela autoridade fiscal a efetividade da prestagdo dos servigos
médicos utilizados como dedugdao de despesas e apresentadas provas pelo
contribuinte que conferem veracidade aos recibos emitidos, que tém o condao
de afastar as razdes das glosas da autoridade fiscal, estas devem ser afastadas
e cancelado o langamento.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Exercício: 2010
 GLOSA DE DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO PELO CONTRIBUINTE DA EFETIVIDADE DO PAGAMENTO E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.
 Questionada pela autoridade fiscal a efetividade da prestação dos serviços médicos utilizados como dedução de despesas e apresentadas provas pelo contribuinte que conferem veracidade aos recibos emitidos, que têm o condão de afastar as razões das glosas da autoridade fiscal, estas devem ser afastadas e cancelado o lançamento.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso voluntário para, no mérito, dar-lhe provimento.
 
 
 Maria Cleci Coti Martins - Presidente
 
 
 Carlos Alexandre Tortato - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Cleci Coti Martins, Carlos Alexandre Tortato, Miriam Denise Xavier Lazarini, Theodoro Vicente Agostinho, Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Arlindo da Costa e Silva e Rayd Santana Ferreira.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº. 12-53.375 (fls. 25/29), proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Rio de Janeiro (DRJ/RJ1), que julgou parcialmente procedente a impugnação (fl. 02) do contribuinte, conforme ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2010
DEDUÇÃO.
As deduções são permitidas quando preenchidos os requisitos previstos na legislação de regência.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
A Notificação de Lançamento de fls. 04/09 exigiu do contribuinte o recolhimento do crédito tributário no valor de R$ 5.500,00 a título de imposto suplementar, acrescido de multa de mora e juros, decorrente de apuração do Imposto de Renda Pessoa Física. 
Na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 06/07) a fiscalização informa a glosa de R$ 20.000,00, correspondente à Dedução Indevida de Despesas Médicas, nos seguintes termos:


Para demonstrar a efetividade das despesas médicas, o contribuinte alegou em sua peça impugnatória que o valor refere-se as suas próprias despesas médicas, anexando recibos e/ou notas fiscais a fim de comprovar que efetivamente realizou o pagamento. 
Para a DRJ/RJ1, a impugnação foi considerada procedente em parte, procedendo a alteração do lançamento para restabelecer, parcialmente, gastos com despesas médicas no valor de R$ 8.000,00, devendo ser alterado o imposto suplementar para 3.300,00, acrescido de multa de ofício de 75% e juros legais. 
Intimado do acórdão da DRJ/RJ1 em 04/09/2014 (A.R. fl. 35), o recorrente apresentou o seu recurso voluntário (fls. 38/47) em 30/09/2014, onde apresenta a seguinte argumentação:
O acórdão recorrido deixou de considerar o recibo emitido pelo fisioterapeuta Anderson Flávio Dias Aguiar, no valor de R$ 12.000,00, somente em razão da ausência de indicação de seu endereço, situação que poderia ter sido corrigida pela fiscalização através de por pesquisa interna junto ao cadastro de contribuintes.
Que a indicação do endereço profissional no recibo de pagamento não é requisito essencial e indispensável para comprovação da ocorrência de despesas médicas, quando há outros elementos capazes de demonstrar a realização destas, conforme julgados do Carf. 
Que por meio de consulta no sítio eletrônico do Conselho Regional de Fisioterapia (CREFITO) verifica-se que o subscritor do recibo de pagamento referente ao tratamento é, de fato, profissional habilitado para tanto, com inscrição regular nos quadros da referida entidade, o que descaracteriza, por sua vez, qualquer evidência que pudesse caracterizar fraude. 
Apresenta em sua defesa declaração prestada pelo Dr. Anderson Flavio Dias Aguiar, através da qual este atesta ter recebido do Recorrente, o valor de R$ 12.000,00 pelos serviços de fisioterapia prestados no ano-calendário 2009. 
Argumenta, por fim, que a declaração anexada ao presente recurso cumpre integralmente as exigências legais necessárias para sua aceitação como meio de comprovação das despesas médicas que poderão ser deduzidas, especialmente no que se refere à indicação do endereço profissional do fisioterapeuta, objeto da discussão aqui tratada. 
É o relatório.

 Conselheiro Carlos Alexandre Tortato - Relator
Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele tomo conhecimento.
Mérito
A legislação do imposto de renda da pessoa física permite a dedução de despesas médicas do referido imposto, nos termos do art. 8º, II, alínea �a� e § 2º, da Lei nº. 9.250/95, assim disposta:
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
(...)
II - das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
(...)
§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
Destaca-se o �caput� do artigo 73 do RIR/1999 que estabelece, in verbis:
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).
§ 2º As deduções glosadas por falta de comprovação ou justificação não poderão ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrível na esfera administrativa (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 5º).
§ 3º Na hipótese de rendimentos recebidos em moeda estrangeira, as deduções cabíveis serão convertidas para Reais, mediante a utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento do rendimento.
A Instrução Normativa SRF n° 15, de 6 de fevereiro de 2001, ao tratar da comprovação de tais dispêndios assim dispõe: 
Art. 46. A dedução a título de despesas médicas é condicionada a que os pagamentos sejam especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas(CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica(CNPJ) de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, a comprovação ser feita com a indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento. 
Ainda assim, ante a discricionariedade na eleição das deduções que requeiram efetiva comprovação, não há dúvidas que o art. 73 do RIR/99 confere à autoridade fiscal a prerrogativa de exigir outros documentos hábeis a fim de comprovar a efetividade das despesas médicas realizadas.
A DRJ/RJ1, não aceitou como prova hábil à realização das deduções informadas pelo contribuinte, o recibo de R$12.000,00 de Anderson Flávio Dias Aguiar, (fl. 10), prestador de serviços de fisioterapia, por não constar nele o endereço do profissional, requisito exigido pela legislação.
Quanto ao recibo emitido pela profissional Mariza Jorge, no valor de R$ 8.000,00, foi considerado aceito, uma vez que encontra-se de acordo com as exigências legais. Portanto, foi realizada a alteração do lançamento, restabelecendo, parcialmente, gastos com despesas médicas no valor de R$ 8.000,00.
Em seu Recurso Voluntário, o contribuinte questiona o não reconhecimento do recibo do profissional Anderson Flávio Dias Aguiar pela falta de endereço do profissional. Apresenta, a fim de sanar qualquer indício de fraude, consulta realizada no sítio eletrônico do Conselho Regional de fisioterapia (CREFITO) onde consta que o subscritor do recibo de pagamento foi emitido por profissional habilitado, com inscrição regular nos quadros da referida entidade.(fl. 74)
 Trouxe ao processo administrativo novo documento a fim de atestar a veracidade dos recibos das despesas médicas, qual seja: declaração prestada pelo Dr. Anderson Flávio Dias Aguiar, atestando ter recebido do contribuinte o valor de R$ 12.000,00 pelos serviços de fisioterapia prestados no ano-calendário 2009.
Trazidas as provas em comento pelo contribuinte, cabe cotejá-las com as razões apontadas pelo AFRFB como suficientes para desqualificar os recibos apresentados anteriormente e glosar as despesas declaradas pelo contribuinte.
Nesse contexto, verificando a declaração do profissional, confirmando o serviço prestado, e sua correspondência com os valores recebidos, entendo estarem comprovadas as despesas. Reconheço, portanto, a força probante dos documentos trazidos aos autos, o que me permite afirmar que as despesas foram de fato incorridas. 
Assim, sinto-me confortável em afastar a glosa realizada pela autoridade fiscal em relação às despesas médicas relativas ao serviço prestado pelo profissional Anderson Flávio Dias Aguiar, no valor de R$ 12.000,00 diante da efetividade do contexto probatório trazido pelo contribuinte.
CONCLUSÃO
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e DAR-LHE PROVIMENTO .
É como voto.

Carlos Alexandre Tortato.
 
 



Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso voluntario para, no mérito, dar-lhe provimento.

Marna Cleci Coti Martins - Presidente

Carlos Alexandre Tortato - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Cleci Coti
Martins, Carlos Alexandre Tortato, Miriam Denise Xavier Lazarini, Theodoro Vicente
Agostinho, Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Arlindo da Costa e Silva e
Rayd Santana Ferreira.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto em face do Acordao n°. 12-53.375
(fls. 25/29), proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Rio de
Janeiro (DRJ/RJ1), que julgou parcialmente procedente a impugnagao (fl. 02) do contribuinte,
conforme ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Exercicio: 2010
DEDUCAO.

As deducoes sdo permitidas quando preenchidos os
requisitos previstos na legisla¢do de regéncia.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

A Notificagdo de Lancamento de fls. 04/09 exigiu do contribuinte o
recolhimento do crédito tributario no valor de R$ 5.500,00 a titulo de imposto suplementar,
acrescido de multa de mora e juros, decorrente de apuracdo do Imposto de Renda Pessoa
Fisica.

Na Descricao dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 06/07) a fiscalizagdo
informa a glosa de R$ 20.000,00, correspondente a Dedug¢ao Indevida de Despesas Médicas,
nos seguintes termos:

Deducao Indevida de Despesas Médicas.

Glosa do valor de Rt *7*77¥7¥20.000,00 indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta
de comprovagao, ou nor (21 Ug previs&o legal para sua deducdo. conforme abaixo discriminado.

Folha de Continuagao da Descrigédo dos Fatos e Enquadramento Legal

Foi glosada dosnesa medica, abaixo relacionada, recibo genérico, e por naoc se
revestir das srmalidades legais necessarias e exigidas:

ANDERSCH FLAVIO DIAS AGUIAR - R$12.000,00

Foli g osoda a despesa médica, abaixo relacicnada, recibo genérice, por falta de
icentii —agdo do paciente beneficidrio do servigo prestado e por ndc se revestir
des formalidades legais necessarias e exXigidas:

MARIZ ILANOVA JORGE - E§$8.000,00

Para demonstrar a efetividade das despesas médicas, o contribuinte alegou
em sua peca impugnatédria que o valor refere-se as suas proprias despesas médicas, anexando
recibos e/ou notas fiscais a fim de comprovar que efetivamente realizou o pagamento.



Para a DRJ/RJ1, a impugnag¢do foi considerada procedente em parte,
procedendo a alteragao do lancamento para restabelecer, parcialmente, gastos com despesas
médicas no valor de R$ 8.000,00, devendo ser alterado o imposto suplementar para 3.300,00,
acrescido de multa de oficio de 75% e juros legais.

Intimado do acordao da DRJ/RJ1 em 04/09/2014 (A.R. fl. 35), o recorrente
apresentou o seu recurso voluntario (fls. 38/47) em 30/09/2014, onde apresenta a seguinte

argumentagdo:

a)

b)

d)

O acordao recorrido deixou de considerar o recibo emitido pelo
fisioterapeuta Anderson Flavio Dias Aguiar, no valor de R$ 12.000,00,
somente em razao da auséncia de indicagdo de seu endereco, situacao que
poderia ter sido corrigida pela fiscalizagdo através de por pesquisa interna
junto ao cadastro de contribuintes.

Que a indicagdo do endereco profissional no recibo de pagamento ndo ¢
requisito essencial e indispensdvel para comprovagdao da ocorréncia de
despesas médicas, quando ha outros elementos capazes de demonstrar a
realizagdo destas, conforme julgados do Carf.

Que por meio de consulta no sitio eletronico do Conselho Regional de
Fisioterapia (CREFITO) verifica-se que o subscritor do recibo de
pagamento referente ao tratamento €, de fato, profissional habilitado para
tanto, com inscricdo regular nos quadros da referida entidade, o que
descaracteriza, por sua vez, qualquer evidéncia que pudesse caracterizar
fraude.

Apresenta em sua defesa declaracdo prestada pelo Dr. Anderson Flavio
Dias Aguiar, através da qual este atesta ter recebido do Recorrente, o
valor de R$ 12.000,00 pelos servigos de fisioterapia prestados no ano-
calendario 2009.

Argumenta, por fim, que a declaracdo anexada ao presente recurso
cumpre integralmente as exigéncias legais necessarias para sua aceitagao
como meio de comprovacdo das despesas médicas que poderdo ser
deduzidas, especialmente no que se refere a indicacdo do enderego
profissional do fisioterapeuta, objeto da discussdo aqui tratada.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Carlos Alexandre Tortato - Relator
Admissibilidade

O recurso ¢ tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele
tomo conhecimento.

Meérito

A legislagdo do imposto de renda da pessoa fisica permite a dedugdo de
despesas médicas do referido imposto, nos termos do art. 8°, II, alinea “a” e § 2° da Lei n°.
9.250/95, assim disposta:

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendario
serd a diferenga entre as somas:

()

II - das deducoes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas
ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames
laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentarias,

()

$ 220 disposto na alinea a do inciso 11:

1 - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas
domiciliadas no Pais, destinados a cobertura de despesas com
hospitalizac¢do, médicas e odontologicas, bem como a entidades
que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de
despesas da mesma natureza,

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte,
relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com
indicacdo do nome, endereco e numero de inscricdo no Cadastro
de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes
- CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentagdo,
ser feita indicag¢do do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento,

Destaca-se o “caput” do artigo 73 do RIR/1999 que estabelece, in verbis:



Art. 73. Todas as dedugoes estdo sujeitas a comprova¢do ou
Justificagdo, a juizo da autoridade lancadora (Decreto-Lei n°
5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

$ 1° Se forem pleiteadas dedugoes exageradas em relagdo aos
rendimentos declarados, ou se tais dedugoes ndo forem cabiveis,

poderao ser glosadas sem a audiéncia do contribuinte (Decreto-
Lein®5.844, de 1943, art. 11, § 4°).

$2° As deducoes glosadas por falta de comprovagdo ou
Jjustificagdo ndo poderdo ser restabelecidas depois que o ato se
tornar irrecorrivel na esfera administrativa (Decreto-Lei n°
5.844, de 1943, art. 11, § 5°).

$3% Na hipotese de rendimentos recebidos em moeda
estrangeira, as dedugoes cabiveis serdo convertidas para Reais,
mediante a utilizacdo do valor do dolar dos Estados Unidos da
Ameérica fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o
ultimo dia util da primeira quinzena do més anterior ao do
pagamento do rendimento.

A Instru¢do Normativa SRF n° 15, de 6 de fevereiro de 2001, ao tratar da
comprovagao de tais dispéndios assim dispde:

Art. 46. A dedugdo a titulo de despesas médicas é condicionada
a que os pagamentos sejam especificados e comprovados com
documentos originais que indiqguem nome, enderego e numero de
inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas(CPF) ou Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica(CNPJ) de quem os recebeu,
podendo, na falta de documentagdo, a comprovagdo ser feita
com a indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento.

Ainda assim, ante a discricionariedade na eleicdo das dedugdes que
requeiram efetiva comprovagdo, ndo ha duvidas que o art. 73 do RIR/99 confere a autoridade
fiscal a prerrogativa de exigir outros documentos habeis a fim de comprovar a efetividade das
despesas médicas realizadas.

A DRIJ/RJ1, ndo aceitou como prova habil a realizacdo das deducdes
informadas pelo contribuinte, o recibo de R$12.000,00 de Anderson Flavio Dias Aguiar, (fl.
10), prestador de servigos de fisioterapia, por ndo constar nele o endereco do profissional,
requisito exigido pela legislacao.

Quanto ao recibo emitido pela profissional Mariza Jorge, no valor de R$
8.000,00, foi considerado aceito, uma vez que encontra-se de acordo com as exigéncias legais.
Portanto, foi realizada a alteracdo do langamento, restabelecendo, parcialmente, gastos com
despesas médicas no valor de R$ 8.000,00.

Em seu Recurso Voluntario, o contribuinte questiona o ndo reconhecimento
do recibo do profissional Anderson Flavio Dias Aguiar pela falta de endereco do profissional.
Apresenta, a fim de sanar qualquer indicio de fraude, consulta realizada no sitio eletronico do
Conselho Regional de fisioterapia (CREFITO) onde consta que o subscritor do recibo de
pagamento foi emitido por profissional habilitado, com inscri¢do regular nos quadros da
referida entidade.(fl. 74)
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Trouxe ao processo administrativo novo documento a fim de atestar a
veracidade dos recibos das despesas médicas, qual seja: declaragao prestada pelo Dr. Anderson
Flavio Dias Aguiar, atestando ter recebido do contribuinte o valor de R$ 12.000,00 pelos
servicos de fisioterapia prestados no ano-calendario 2009.

Trazidas as provas em comento pelo contribuinte, cabe coteja-las com as
razoes aponiadas pelo AFRFB como suficientes para desqualificar os recibos apresentados
anteriormente e glosar as despesas declaradas pelo contribuinte.

Nesse contexto, verificando a declaragdo do profissional, confirmando o
scrvigo prestado, e sua correspondéncia com os valores recebidos, entendo estarem
comprovadas as despesas. Reconheco, portanto, a for¢a probante dos documentos trazidos aos
autos, o que me permite afirmar que as despesas foram de fato incorridas.

Assim, sinto-me confortdvel em afastar a glosa realizada pela autoridade
fiscal em relagdo as despesas médicas relativas ao servigo prestado pelo profissional Anderson
Flavio Dias Aguiar, no valor de R$ 12.000,00 diante da efetividade do contexto probatdrio
trazido pelo contribuinte.

CONCLUSAO

Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntario e DAR-LHE
PROVIMENTO .

E como voto.

Carlos Alexandre Tortato.



